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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOUSA, Relator:

Trata-se de embargos de declaração opostos por Agrotec Empreendimentos Agropecuários LTDA em face do v. acórdão prolatado nestes autos, objetivando a correção de omissão referente à incidência da contribuição previdenciária quando não há contraprestação ao empregador, caso do salário maternidade e férias, nos termos, dos arts. 150, I e 195, I, “a”, da CF; e art. 22, I, da Lei n. 8.212/91.

A União (FN) também embargou de declaração, sustentando a ocorrência de omissões referentes à (a) incidência de contribuição previdenciária sobre os quinze dias que antecedem o auxílio-doença e o terço de férias, tendo em vista sua natureza remuneratória, nos termos dos arts. 195, I e 201, § 11, da CF; arts. 22, I e 28, I e § 9º, da Lei n. 8.212/91; e arts. 59 e 60, § 3º, da Lei n. 8.213/91; e (b) inobservância do artigo 97 da Constituição Federal.

Com contraminuta da impetrante e da União (FN).

É o relatório.

VOTO

Os embargos de declaração da União (FN) não merecem ser acolhidos.

Com efeito, no que tange à suposta omissão em relação aos arts. 195 e 201, § 11, da CF; arts. 22, I e 28, I e § 9º, da Lei n. 8.212/91; e arts. 59 e 60, § 3º, da Lei n. 8.213/91, em razão da natureza remuneratória do adicional de férias e dos valores pagos sobre os quinze dias que antecedem o auxílio-doença, não constato no v. acórdão embargado a omissão apontada pela União (FN), tendo o referido provimento, de forma abrangente, pautado o entendimento do órgão judicante sobre a questão posta em juízo.

Especificamente no que se refere à alegada violação ao artigo 97 da Constituição Federal e à cláusula de reserva de plenário, registro que há manifestação deste TRF de que não há violação à referida cláusula se não houve declaração de inconstitucionalidade de lei pela decisão recorrida: EDAMS 0016175-65.2009.4.01.3500/GO, Oitava Turma, Rel. Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso, e-DJF1 p.601 de 14/10/2011.

Em razão da eficácia vinculante dos julgados proferidos para resolução de demandas repetitivas, nos termos do art. 927, III, do CPC, não há omissão quando a matéria for de direito e a decisão embargada aplica devidamente o precedente, no qual já foram enfrentados todos os argumentos pertinentes à matéria impugnada.

Nessa ordem de ideias, já decidido no acórdão em recurso repetitivo no REsp n. 1.230.957/RS, que deve ser afastada a incidência da contribuição previdenciária sobre o adicional de férias e os valores pagos sobre os quinze dias que antecedem o auxílio-doença e cabível a incidência sobre o salário-maternidade e férias, não verifico no v. acórdão as omissões apontadas.

No tocante aos embargos de declaração opostos pela impetrante, melhor sorte não lhe assiste, tendo em vista que, o v. acórdão embargado ao reconhecer devida a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de salário-maternidade e férias declarou expressamente o entendimento do órgão judicante sobre a questão.

Cabe salientar que as embargantes invocam apenas razões que demonstram o seu inconformismo com o entendimento adotado pela Turma julgadora, limitando-se à rediscussão da matéria, o que, entretanto, deve ser objeto do recurso apropriado.

Ressalto, ainda, que, mesmo na hipótese de prequestionamento, os embargos devem obedecer aos ditames do artigo 1.022 do CPC.

A propósito, nesse sentido: EDcl no AgRg na PET na Rcl 22.564/MS, STJ, Segunda Seção, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 18.08.2016; e EDAMS 0078732-58.2013.4.01.3400/DF, TRF1, Sexta Turma, Rel. Des. Fed. Kassio Nunes Marques, e-DJF1 de 16.08.2016.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração da impetrante e da União (FN).

É o voto.

Desembargador Federal MARCOS AUGUSTO DE SOUSA

Relator
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